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P R O J E T O B Á S I C O 

1. FUNDAMENTAÇAO 

1.1 Em conformidade com a Lei 14.133/2021, que institui o novo marco legal das 

contratações públicas, elaboramos este Projeto Básico consubstanciado no Estudo 

Técnico Preliminar para respaldar a contratação de uma empresa de engenharia 

especializada na construção de obras de pista de caminhada em concreto no canteiro 

central da Av. 16 de junho com pintura de faixa de pedestre entres os canteiros e 

instalação de bancos de concreto ao longo do trecho da pista de caminhada. 

1.2 De acordo com a lei 14.133/2021, artigo 6º, inciso XXV, o projeto básico se constitui 

como o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 

adequado para definir e dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de obras ou 

de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos 

técnicos preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do 

impacto ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra 

e a definição dos métodos e do prazo de execução.  

2. OBJETO  

2.1. A presente licitação tem por objetivo a contratação de uma empresa de engenharia especializada na 

execução de obras para a CONSTRUÇÃO DE PISTA DE CAMINHADA EM CONCRETO NO 

CANTEIRO CENTRAL DA AV. 16 DE JUNHO COM PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE 

ENTRES OS CANTEIROS E INSTALAÇÃO DE BANCOS DE CONCRETO AO LONGO DO 

TRECHO DA PISTA DE CAMINHADA, pelo regime de preços GLOBAL e critério de julgamento 

MENOR PREÇO, conforme as condições previstas neste projeto básico, estudo técnico preliminar, 

memoriais e Planilhas Orçamentárias quantitativas de serviços e preços estimados que para todos 

os fins de direito integram o presente. 
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2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: O Projeto Básico, o edital da 

Licitação, a Proposta do contratad, o Memoriais descritivos e eventuais anexos dos documentos 

supracitado. 

2.3. As obras e serviços deverão possuir garnatia de 05 (cinco) anos, contados da data de recebimento 

definitivo, consoante estabelece o artigo 618  do Código Civil. 

3. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos 

consignados na Lei Orçamentária Anual do presente exercício, na seguinte dotação 

orçamentária: Funcional Programática 04.001.15.452.0004.2.359 transferencia especial- C/C 

25.513-7 - construção de obras de pista de caminhada com pintura de faixa de pedestre entre os 

canteiros e instalaçao de bancos de concreto e instalação. Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00.00 

– 17060100 obras e instalações.  

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT 

1. Construção de obras de pista de caminhada com pintura de faixa 
de pedestre entre os canteiros e instalaçao de bancos de concreto e 
instalação, conforme projeto. 

 

Serviço 

 

01 

 

4. JUSTIFICATIVA: 

A Avenida 16 de Junho, localizada no município de São Miguel do Guaporé, é uma importante 

via que desempenha papel crucial na mobilidade urbana e nas atividades da comunidade local. 

Atualmente, observamos que a população utiliza o leito carroçável para a prática de atividades 

físicas, especialmente caminhadas, dado que atualmente, só dispomos de praças públicas para a 

prática dessas atividades.  

Esta prática, embora popular, apresenta riscos consideráveis tanto para os pedestres que buscam 

se exercitar quanto para os motoristas que compartilham o espaço. Além disso, o canteiro central, 
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predominantemente gramado, demanda significativos recursos financeiros para sua manutenção, 

representando uma carga adicional aos cofres públicos. 

A construção de uma pista de caminhada na Avenida 16 de Junho surge como uma solução 

viável e benéfica para a comunidade.  

5. DO CRITÉRIO DO JULGAMENTO: 

5.1. Os critérios de julgamento deverão ser de acordo com o previsto na lei 14.133/2021, adotando-

se o critério de MENOR PREÇO nessa ordem, sendo que para tornar-se adjudicatária, é 

imprescindível que a proposta atenda as condições estabelecidas no edital. 

6. DO VALOR: 

6.1. Os preços dos objetos a serem adquiridos, será conforme o preço de mercado e o mais 

vantajoso para a Administração, não serão aceitos preços acima da estimativa da Administração 

Municipal. 

7. LOCAL DOS SERVIÇOS: 

7.1. Os serviços serão executados ao longo da avenida 16 de junho.   

8. A FORMA E PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: 

8.1. O Prazo máximo para conclusão das obras e serviços será de até 180 (cento e oitenta) dias, a contar 

da emissão da ordem de serviço, consoante artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser 

prorrogado, por  interesse e conveniente da CONTRATANTE, nos termos dos artigos 106 e 107 

da Lei Federal nº 14.133/2021 

8.2. A prorrogação de que trata o item anterior é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o CONTRATADO. 

8.3. Admite-se a prorrogação do prazo de entrega e conclusão de que ocorreram hipóteses previstas na 

Lei Federal nº 14.133/2021, mediante provocação da Contratada, por intermédio de 
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correspondência protocolizada junto ao Fiscal e Gestor do Contrato, com antecedência, com as 

justificativas e motivos ensejadores da dilação do prazo, o qual será objeto de análise pela  

Contratante 

9. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Nº 14.133/2021, que 

será disciplinada no edital de licitação e no contrato. 

9.2. A garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 

vigência do contrato E/OU por 120 dias após o término da vigência contratual, permanecendo 

em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

9.4. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 

principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 

descoberto. 

9.6.  Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel  

execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em  

dinheiro, será atualizada monetariamente. 

9.7. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado 

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício 

da execução ou o adimplemento pela Administração. 

9.8. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas;  
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b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,  não adimplidas 

pelo contratado, quando couber. 

9.9.  A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados  no 

item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

9.10. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa 

Econômica Federal, com correção monetária. 

9.11. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos  sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia  autorizado 

pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme  definido pelo 

Ministério da Economia. 

9.12. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e   

deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.  

9.13. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da  contratação.  

9.14. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer  

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias úteis, contados da data em que for notificada. 

9.15. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a  matéria. 

10. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

10.1. Para fins de verificação das obras e serviços efetivamente executados, serão realizadas 

medições mensais, sempre no ultimo dia útil, que deverá refletir a totalidade de serviços prestados 

no mês. 
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10.2. Realiza a medição a Contratada enviará planilha quantitativa e com os preços contratuais à 

contratante bem como o relatório fotográfico, para fins de aprovação, no prazo de até 05(cinco) 

dias úteis, contados da data de vencimento. 

10.3. Aprovada a medição, a Contratada poderá emitir a  Nota Fiscal – Fatura. 

10.4. As obras e serviços, em sua totalidade, serão recebidos provisoriamente, na conclusão dos 

serviços e no prazo de até 10(dez) dias, contados da data de comunicação da contratada, para 

posterior verificação de sua conformidade, qualidade e cumprimento de todas as obrigações 

decorrentes do contrato celebrado. 

10.5. As obras e serviços executados em desacordo com os projetos, memoriais, planilhas e 

demais anexos que integram o Presente Projeto Básico e o futuro contrato, deverão ser refeitas, de 

acordo com os projetos e memoriais, em prazo determinado pela contratante, sob pena de 

instauração de procedimento administrativo ára aplicação de sanções legais. 

10.6. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da qualidade e quantidade das obras e 

serviços. 

10.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do artg. 143 da Lei Nº 14.133/2021, comunicando-se à 

empresa para a emisssão da notas fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

obejto, para efeito de liquidação e pagamento. 

10.8. O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na execuçãodo objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Contratante, 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

10.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

11. LIQUIDAÇÃO 
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11.1. Recebida a nota fiscal, após o recebimento provisório e definitivo, se for o caso, ocorrerá a 

liquidação da despesa, nos termos da legislação vigente. 

11.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

esta ficará sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação sem ônus à contratante. 

11.3. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on line ao SICAF ou , na impossibilidade de acesso ao referido 

sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 

68 da Lei 14.133/2021. 

  

12. PRAZO DE PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da data de aprovação da 

medição e ato de liquidação da despesa. 

  

13. DA FORMA DE PAGAMENTO  

13.1 O pagamento será realizado por meio de transferência bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pela contratada. 

13.2  Será considerada data do pagamento o dia que constar como emitida a transferência bancária 

par pagamento. 

13.3. Quando do pagamento, será efetuada  a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Pr
ef

ei
tu

ra
 d

e 
Sã

o 
M

ig
ue

l d
o 

G
ua

po
ré

 E
st

e 
do

cu
m

en
to

 f
oi

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

rn
ob

io
 R

am
os

 (
C

PF
 #

##
.#

##
.0

12
-#

#)
, e

m
 1

6/
02

/2
02

4 
- 

19
:3

5,
  e

 p
od

e 
se

r 
va

lid
ad

o 
pe

lo
 Q

R
 C

od
e 

ao
 la

do
 e

 o
u 

pe
lo

 li
nk

: h
ttp

s:
//l

xs
ig

n.
lx

si
st

em
as

.c
om

.b
r/

pm
sm

gu
ap

or
e/

do
cu

m
en

to
/d

oc
um

en
to

A
ss

in
ad

o/
23

98
7.

 F
ol

ha
 7

 d
e 

15
 



Avenida 16 de junho nº 1170- Bairro Cristo Rei – CEP 76.932-000 – Fone/ 69 3642 1135  

CNPJ 22.855.167/0001-77 

 

 

14.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na  

Modalidade Concorrência, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento de 

MENOR PREÇO. 

14.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar o atendimento dos requisitos previstos no 

edital de licitação. 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

15.1.  Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

ocontrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na obra,  

para que seja efetuada a devida correção, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da  

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

h) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de recebimento do pedido. 

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

15.2. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

16. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

16.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Entregar o objeto contratado em perfeitas condições de uso e no prazo acordado 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c) Comunicar ao contratante, com antecedência de 15 (quinze) dias da data de vencimento do 

prazo de entrega da obra, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação; 

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 

por eles solicitados; 
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e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

g) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos  federais e à Dívida Ativa 

da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a  Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de  Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique  no local da execução do objeto contratual. 

k) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

l) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

m) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
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n) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

o) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

p) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

q) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

r) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

s) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força 

da execução deste contrato; 

t) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

u) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

Pr
ef

ei
tu

ra
 d

e 
Sã

o 
M

ig
ue

l d
o 

G
ua

po
ré

 E
st

e 
do

cu
m

en
to

 f
oi

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

rn
ob

io
 R

am
os

 (
C

PF
 #

##
.#

##
.0

12
-#

#)
, e

m
 1

6/
02

/2
02

4 
- 

19
:3

5,
  e

 p
od

e 
se

r 
va

lid
ad

o 
pe

lo
 Q

R
 C

od
e 

ao
 la

do
 e

 o
u 

pe
lo

 li
nk

: h
ttp

s:
//l

xs
ig

n.
lx

si
st

em
as

.c
om

.b
r/

pm
sm

gu
ap

or
e/

do
cu

m
en

to
/d

oc
um

en
to

A
ss

in
ad

o/
23

98
7.

 F
ol

ha
 1

1 
de

 1
5 



Avenida 16 de junho nº 1170- Bairro Cristo Rei – CEP 76.932-000 – Fone/ 69 3642 1135  

CNPJ 22.855.167/0001-77 

 

 

v) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

w) Fornecer materiais de primeira qualidade para a execução das obras, submetendo-os à 

aprovação da fiscalização; 

 

17.INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à  Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação  sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução  do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

17.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes  

sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas  nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a  imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as  condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem  como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

 1. moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor  da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

 2. moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o  valor total do 

contrato, até o máximo de 30 % (trinta por cento), pela  inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou  reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 90 dias autoriza a Administração a promover a  extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de  suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133,  de 2021.  

3. compensatória de 2 % (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

17.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a  

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de  

2021). 

17.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente  com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

18.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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18.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do  pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a  

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 

da Lei  nº 14.133, de 2021). 

18.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida  

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da  comunicação enviada pela autoridade competente. 

17.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o  

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e  

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e  

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

17.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

17.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em  outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como  atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

17.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
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aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para  licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

17.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa  

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou  

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de  

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

                                                                 São Miguel do Guaporé, em 16 de Fevereiro de 2024. 

 

 

 

ARNOBIO RAMOS 
Sec. Mun. de Obras e Agricultura 

Portaria nº. 026/2024 
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